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Daqui a não mais que um mês todos os olhos estarão voltados para o novo ocupante do 

Palácio do Planalto. E o governo Temer estará relegado ao retrovisor.  

 

Levará algum tempo até que o País consiga desenvolver uma visão equilibrada do 

desempenho de Michel Temer, ao longo dos quase 32 meses em que ocupou a 

Presidência da República, quatro deles como interino. Mas nada impede que, ainda em 

meio às intensas controvérsias que Temer continua a despertar, sejam aqui recapitulados 

fatos essenciais de sua polêmica atuação no Planalto. 

 

Fazendo bom uso da larga experiência que adquirira em três mandatos como presidente 

da Câmara, Temer logo conseguiu converter a ampla coalizão que respaldara o 

impeachment de Dilma Rousseff em sólido apoio a seu governo no Congresso. Tendo 

entregue boa parte dos cargos de primeiro escalão a parlamentares especialmente 

influentes, viu-se posteriormente obrigado a afastar vários deles na esteira de denúncias 

de corrupção. 

 

Não obstante todos os temores de que lhe seria difícil atrair gente competente que, 

naquelas circunstâncias, se dispusesse a lidar com o descalabro que lhe deixara a 

antecessora, Temer conseguiu recrutar uma equipe econômica altamente respeitada, de 

excelente nível. O que, para o País, fez toda a diferença.  

 

Foi notável a rapidez com que a nova equipe conseguiu restaurar a credibilidade da 

política econômica. Restabelecido o controle sobre a inflação, taxas de juros puderam 

ser rapidamente reduzidas, abrindo espaço para a recuperação do nível de atividade que, 

afinal, pôs fim a três longos anos de recessão. 

 

No front fiscal, anos de descarada contabilidade criativa cederam lugar a um padrão 

inédito de transparência na gestão das contas públicas, que finalmente revelou, com 

toda a nitidez que se fazia necessária, a real extensão do atoleiro fiscal em que o País 

fora metido.  

 

Foi um grande feito da equipe econômica ter convencido o País e os mercados 

financeiros de que o ajuste fiscal requerido, da ordem de 5% do PIB, poderia ser feito 

aos poucos, ao longo de vários anos, desde que não houvesse dúvida acerca da 

determinação de levá-lo adiante. 

 



A reconstrução da Petrobrás, o desmantelamento do custoso esquema de concessão de 

crédito subsidiado que havia sido montado no BNDES, a imposição de um teto 

constitucional à evolução do gasto público federal e a submissão ao Congresso de um 

projeto ambicioso de reforma da Previdência ajudaram a dar credibilidade à ideia do 

ajuste fiscal gradual. 

 

Em meados de maio de 2017, não faltava quem apostasse que o projeto de reforma da 

Previdência estava prestes a ser aprovado no Congresso. Foi quando sobreveio o 

deprimente escândalo do porão do Jaburu, que obrigaria Temer a gastar a maior parte 

do capital político que ainda lhe restava para se manter no cargo. Quando, quase no 

final de 2017, conseguiu bloquear a última denúncia da Procuradoria-Geral da 

República no Congresso, constatou que já não tinha mais como arregimentar o apoio 

requerido para a aprovação da reforma da Previdência.  

 

Na esteira de um longo processo de fragilização, agravado por novas acusações de 

corrupção, Temer chegou ao final do mandato com níveis inauditos de impopularidade, 

incapaz de ter influência relevante na eleição do seu sucessor. Mas nada disso empanou 

o mérito de sua equipe econômica, cuja credibilidade e competência permitiram que o 

País atravessasse período tão tumultuado com surpreendente estabilidade econômica. 

 

Noticia-se que Jair Bolsonaro está convencido de que “quem ferrou o Brasil foram os  

economistas”. Já é tempo de quem lhe incutiu essa ideia estapafúrdia dar o dito por não 

dito e esclarecer que se tratava de uma mistificação. Para começar, pode fazer ver ao 

presidente eleito quão notável foi o papel desempenhado pelos economistas que 

participaram do governo Temer. E, desde já, alertá-lo para as dificuldades que terá o 

novo governo para conseguir tripular a Fazenda e o Banco Central com uma equipe 

comparável à que agora está prestes a sair de cena em Brasília. 
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